
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 236572 - SP (2026/0149943-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUAN CARLOS DA SILVA PEREIRA (PRESO)
AGRAVANTE : ELIAS VITAL DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : WILLIAN RICARDO SOUZA SILVA - SP310641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DA
PROVA  POR  VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO.  TESE  JÁ  APRECIADA  EM
HABEAS CORPUS ANTERIOR PELO MESMO RELATOR. INSURGÊNCIA
QUE  CONFIGURA  MERA  REITERAÇÃO  DE  PEDIDO.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTOS  APTOS  A  INFIRMAR  A  DECISÃO  IMPUGNADA.
PRECEDENTE INDICADO COMO PARÂMETRO PERSUASIVO.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 236572 - SP(2026/0149943-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUAN CARLOS DA SILVA PEREIRA (PRESO)
AGRAVANTE : ELIAS VITAL DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : WILLIAN RICARDO SOUZA SILVA - SP310641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ORDINÁRIO EM  ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DA HABEAS CORPUS.
PROVA POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. TESE JÁ APRECIADA EM

 ANTERIOR PELO MESMO RELATOR. INSURGÊNCIAHABEAS CORPUS
QUE CONFIGURA MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTOS APTOS A INFIRMAR A DECISÃO IMPUGNADA.
PRECEDENTE INDICADO COMO PARÂMETRO PERSUASIVO.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trago à apreciação da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça o
agravo regimental interposto por LUAN CARLOS DA SILVA PEREIRA contra decisão
de minha relatoria, assim ementada (fl. 304):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM . HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS E
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. VIOLAÇÃO DE
DOMICÍLIO. PROVAS. NULIDADES. PREVENTIVA. REQUISITOS. PEDIDO
IDÊNTICO NO HC N. 1.083.613/SP.

Recurso não conhecido.

Neste regimental, o agravante requer a reconsideração da decisão
impugnada, sustentando, em síntese, a inexistência de identidade entre os objetos e
fundamentos das impetrações, uma vez que o presente recurso versa sobre questão
específica relativa à ilegalidade da prova obtida por violação de domicílio fundada
exclusivamente em denúncia anônima, matéria que não foi devidamente apreciada no

anterior (fl. 311).writ 

Não abri prazo para as contrarrazões. 
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É o relatório. 

VOTO

Após detida análise dos autos, não identifico fundamentos aptos a infirmar a
decisão impugnada. Isso porque a alegada ilegalidade da prova decorrente de violação
de domicílio já foi examinada por este Relator no HC n.  configurando a1.083.613/SP,
presente insurgência mera reiteração de pedido, razão pela qual não há nada a
reconsiderar.

Nesse sentido: AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro1.034.673/MG,
Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 29/10/2025,  5/11/2025.

Ante o exposto, ao agravo regimental.  nego provimento 

Documento eletrônico VDA56422544 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 04/05/2026 20:21:57
Código de Controle do Documento: 791cbc07-4167-4d03-9ab2-84547a5bbb5f



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 236.572 / SP

Número Registro: 2026/0149943-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15041623720258260535 23893692420258260000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUAN CARLOS DA SILVA PEREIRA (PRESO)
RECORRENTE : ELIAS VITAL DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : WILLIAN RICARDO SOUZA SILVA - SP310641
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUAN CARLOS DA SILVA PEREIRA (PRESO)
AGRAVANTE : ELIAS VITAL DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : WILLIAN RICARDO SOUZA SILVA - SP310641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 03 de junho de 2026
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